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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 059/2026  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 027/2026 

COM BASE NO ART. N.º 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

MINUTA DO EDITAL DE AVISO DA CONTRATAÇÃO DIRETA . 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BARREIRO, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ/MF sob o n° 45.200.623/0001-46, 

torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei 14.133/2021, com alterações 

posteriores, e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, 

realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO – GLOBAL , nos termos do Artigo n.º 75, inciso II da Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

070/2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

CADASTRAMENTO DAS 

PROPOSTAS 

DE 10/08/2026 ás 08:00 até 13/08/2026 ás 08:00 

MODO DA DISPUTA  Aberto  

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: DIA13/08/2026 

ENCERRAMENTO DA DISPUTA DE 

PREÇOS 

A disputa será encerrada 6 (seis ) horas após o 

Inicio.  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 

CADASTRO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO: 

www.portaldelicitacoessjb.com.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasilia  

VALOR TOTAL  ESTIMADO :  R$62.080,00(sessenta e dois mil e oitenta reais),  

 

DA PARTICIPAÇÃO:  Ampla Concorrência. 

 

 

 

http://www.portaldelicitacoessjb.com.br/
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Esta dispensa utiliza-se do Portal Eletrônico de licitações www.portaldelicitacoessjb.com.br 

conforme convênio de cooperação técnica. As informações e os procedimentos desta Dispensa 

Eletrônica serão executados pela Área de Compras da Secretaria Municipal de Administração, localizada 

na Av Virgílio Pereira, nº231 – Centro – São José do Barreiro . 

 

1. OBJETO: 

Constitui objeto da presente Dispensa de Licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES 

ODONTOLÓGICAS REMOVÍVEIS, COMPREENDENDO PRÓTESES TOTAIS E 

PRÓTESES PARCIAIS REMOVÍVEIS, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

INSUMOS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA NECESSÁRIOS À 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 

1.2.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

1.2.3 ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA;  

1.2.4 ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO. 

 

2-DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

2.1. A dispensa, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da Portal de Compras 

do Municipio de São José do Barreiro,   mediante condições de segurança - criptografia e autenticação 

- em todas as suas fases.  

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) público (a) do Município de São josé do Barreiro 

pertecente a equipe de apoio, através da Portaria nº 73/2026, mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados constante da página eletrônica: www.portaldelicitacoessjb.com.br   

2.3 Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos 

deste Aviso de Contratação Direta poderão solicitar os esclarecimentos em até 24h úteis antes do início 

da disputa, preferencialmente  através do Portal de Compras do Municipio de São José do Barreiro 

ou pelo e-mail: editais@saojosedobarreiro.sp.gov.br 

 

 

 

http://www.portaldelicitacoessjb.com.br/
http://www.portaldelicitacoessjb.com.br/
mailto:editais@saojosedobarreiro.sp.gov.br
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3.DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA  

3.1 Poderão participar deste processo empresas cujo o CNAE (Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas)  seja compatível com o objeto licitado, e em condições de atender todas as exigências deste 

Edital e seus Anexos e que estejam devidamente cadastrado, no Portal de Compras do Municipio de 

São José do Barreiro, até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e início da disputa. 

3.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, bem como ter cadastro de acesso ao sistema e operacionalização.  

3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Portal de Compras, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros não autorizados.  

3.1.3. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

 3.1.4. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o 

encerramento do procedimento. 

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.2.1.Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

3.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

c) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, consórcio em dissolução ou 

em liquidação; 
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4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL  

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item.  

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso da dispensa eletrônica, encaminhará, 

exclusivamente por meio do sistema de “dispensa eletrônica”, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento.  

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.  

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços;  

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituíla ou 

modificá-la;   

 

5- FASE DE LANCES  

5.1. A partir das 08:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso.  

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.3. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 
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5.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  

5.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 2%(dois).  

5.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema.  

5.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

5.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação.  

5.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

6 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação.  

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.            

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação,  o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica procedimento da dispensa eletrônica.  

6.3.. O fornecedor com a melhor proposta deverá quando solicitado encaminhar Proposta comercial  

expressa , com os valores adequados ao lance vencedor, anexar no sistema na forma e prazos descritos 

abaixo:  
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a) Proposta comercial expressa, ajustada ao preço final, conforme Modelo do Anexo II, ou em modelo 

próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, com descrição completa do objeto, 

indicação do valor unitário e total de cada item do objeto, identificação da empresa proponente, nº do 

CNPJ ou CPF, endereço, números de telefone e fac-símile, e-mail e assinatura do seu representante legal 

ou credenciado, devidamente identificado e qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, 

entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos 

demais licitantes, prejuízo ao Contratante ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.  

b) Documentos comprovando o poder de representação do signatário da proposta, caso não seja sócio 

da empresa do licitante, sendo procuração, se pública ou com firma reconhecida, e procuração e 

documento de identidade, se particular.  

c) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.4.1. Contiver vícios insanáveis;  

6.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

6.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

6.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável.  

6.4.6.  - Estando o preço compatível, será analisada a proposta, e se necessário solicitados documentos 

complementares. 

6.4.7.. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

6.4.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade.  

6.4.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

7.1. As empresas declaradas vencedoras deverão enviar a documentação de habilitação e a proposta 

atualizada em até 2 (duas) horas depois de solicitado pelo comprador via sistema. Os referidos 
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documentos deverão estar dentro de seu prazo de validade, Na hipótese de o documento não conter prazo 

de validade expresso, será considerado válido aquele emitido há, no máximo, 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua apresentação, salvo disposição legal ou regulamentar específica em contrário. 

 

7.2. A administração realizará verificação de autenticidade da documentação enviada; 
 
7.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

7.3.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa individual. Conforme item 8.3 do 

termo de referencia , anexo I 

7.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

   7.3.2.1 Comprovante de inscrição e de situação cadastral Pessoa Jurídica – CNPJ;  

   7.3.2.2 Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;  

        7.3.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.; 

   7.3.2.4 Certidão negativa de débitos municipais;  

   7.3.2.5  Certificado de regularidade empregador – FGTS; 

   7.3.2.6  Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

   7.3.2.7  Certidão negativa de pedidos de falência, concordatas, recuperações judiciais e extrajudiciais; 

   7.3.2.8 Certidão negativa de apenados de impedimentos de contrato/licitação - TCESP; 

   7.3.2.9  Certidão negativa de licitantes inidôneos - TCU; 

   7.3.2.10 Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

   7.3.2.11 Certidão de regularidade na contratação de aprendizes – MTE; 

   7.3.2.12 Certidão de cota PCD – MTE; 

   7.3.2.13 Cópia (s) do documento com foto do responsável legal da empresa 

   7.3.2.14 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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    7.3.2.15 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

7.3.3 Qualificação técnica: 

7.3.3.1 Do Responsável Técnico: 

a) Registro ativo e regular no Conselho Regional de Odontologia (CRO) do Técnico em Prótese Dentária 

(TPD) ou do Cirurgião-Dentista responsável técnico, conforme a legislação vigente; 

b) Diploma ou certificado de conclusão do curso de Técnico em Prótese Dentária (TPD), quando 

aplicável; 

c) Comprovação do vínculo do responsável técnico com a empresa licitante, mediante apresentação de 

um dos seguintes documentos: 

• contrato social, quando o responsável técnico for sócio; 

• registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

• ficha ou livro de registro de empregados; 

• contrato de prestação de serviços; 

• ou outro documento juridicamente idôneo que comprove o vínculo existente na data da apresentação 

da proposta. 

d) A empresa deverá manter o responsável técnico vinculado ao seu quadro durante toda a execução 

contratual, comunicando imediatamente à Administração qualquer substituição, a qual dependerá de 

prévia aprovação e da comprovação de que o novo profissional possui qualificação técnica equivalente. 

 

7.3.3.2  Do Laboratório de Prótese Dentária: 

a) Registro ativo e regular do Laboratório de Prótese Dentária junto ao Conselho Regional de 

Odontologia (CRO); 

b) Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) compatível com a atividade desenvolvida, 

quando exigido pela legislação aplicável; 

c) Alvará Sanitário vigente, expedido pela autoridade sanitária competente; 

d) Licença de funcionamento ou documento equivalente, quando exigido pelo órgão competente. 

e) A empresa deverá apresentar Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), 

nos termos da RDC ANVISA nº 222/2018 e demais normas aplicáveis. 
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7.4 .DECLARAÇÕES  

7.4.1. DECLARAÇÃO do representante legal, observado o disposto no Anexo III.  

 

7.5 DOS DOCUMENTOS  

7.5.1. Será efetuado consulta ao site da Receita Federal para certificação sobre a regularidade da 

inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação 

pertinente, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto aos 

sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 

7.5.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou CPF e endereço respectivo, 

observando-se que:  

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; b) Se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 

documentos da matriz quanto os da filial6;  

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz.  

e) Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser 

datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura da sessão inaugural.  

8 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO.  

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital por irregularidade na aplicação da Lei 

14.133/21 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 24( 

vinte e quatro) horas  antes da data de abertura da dispensa.  

8.2. Os esclarecimentos pretendidos serão dirigidos ao setor de compras, preferencialmente através via 

sistema da dispensa eletrônica.  

8.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura da 

dispensa.  

9- ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo licitatório será encaminhado à 

autoridade superior, que poderá: 
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 I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;  

III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável;  

IV - adjudicar o objeto e homologar a processo.  

10- DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA  

10.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no site 

https://www.saojosedobarreiro.sp.gov.br/diariooficial  e www.portaldelicitacoessjb.com.br sendo esta 

de responsabilidade do Município.  

11- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

           

 

12- DISPOSIÇÕES FINAIS  

12.1. A empresa é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo. A falsidade de qualquer documento apresentado 

ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da empresa que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a anulação da Autorização de Fornecimento, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis;  

12.2. Fica assegurado a Prefeitura o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a 

qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente procedimento, dando ciência as participantes, na forma 

da legislação vigente, poderá ainda, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 

indenização, ser:  

12.2.1. Adiada a data de cadastramento de propostas;  

12.2.2. Alterada as condições do presente Aviso de Contratação Direta, com fixação de novo prazo para 

a sua realização.  

12.3. Será(ão) solicitado(s) à(s) empresa(s) vencedora(s) catálogo(s) do(s) item(ns) para análise mais 

aprofundada, e ainda poderá(ão) ser submetido(s) a secretaria solicitante para a devida aprovação; 

https://www.saojosedobarreiro.sp.gov.br/diariooficial
http://www.portaldelicitacoessjb.com.br/
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12.3.1. O catálogo apresentado deverá conter:  

a) Fotos reais do(s) produto(s);  

b) Especificações técnicas detalhadas: -Descrição completa: material, composição, dimensões, peso e 

cor; -Marca e modelo: identificação clara para análise de similaridade ou padronização; -Normas 

técnicas (ABNT/INMETRO): comprovação de que o produto atende às normas brasileiras de segurança 

e qualidade; -Garantia e assistência: prazo de garantia e indicação de rede de assistência técnica 

autorizada; Ou  

c) Certificações e catálogos de fabricantes: -Catálogo original do fabricante para comprovar as 

características técnicas detalhadas;  

12.4. É facultado ao Comprador(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase do processo, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;  

12.5. As empresas intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Comprador(a), sob pena de desclassificação/inabilitação;  

12.6. As normas que disciplinam este Processo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as empresas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação;  

12.7. As empresas assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo;  

12.8. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas, 

poderá revogar ou anular a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por 

motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado da autoridade competente;  

12.9. As empresas não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do 

procedimento; 

 

São José do Barreiro , xx de ________ de 2026. 

 

 

Luis Eduardo Santos Ribeiro 

Prefeito Municipal
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 059/2026  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 027/2026 

COM BASE NO ART. N.º 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as especificações técnicas, os quantitativos 

e as condições gerais para a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de confecção de 

próteses odontológicas removíveis (totais e parciais), com fornecimento integral de materiais, insumos, 

equipamentos e mão de obra qualificada, para atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) no 

município de São José do Barreiro/SP, no âmbito do Programa Brasil Sorridente. 

 

1.2. Descrição e quantidades dos itens estão especificadas logo abaixo: 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 PRÓTESE TOTAL mandibular e maxilar - 

Prótese total em resina acrílica com dentes 

nacionais, com dureza superficial que confira 

resistência ao desgaste químico e por atrito 

mastigatório, com variedade e tons e tamanhos 

compatíveis à indicação clínica e estabilidade, cor 

e brilho que mantenha longevidade estética e 

funcional de prótese dentária. O valor deverá 

contemplar todas as 06 sessões (molde inicial, 

segunda moldagem pasta zoe, ajuste de rolete de 

cera, prova dos dentes, entrega e ajuste final). 

Unid 64 R$497,30 31.827,20 

2 PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL 

mandibular e maxilar - Prótese parcial removível 

com dentes nacionais anteriores e posteriores 

também em resina acrílica, com dureza superficial 

que confira resistência ao desgaste químico e por 

atrito mastigatório com variedades de tons, 

tamanhos compatíveis á indicação clínica e 

estabilidade de cor, brilho que mantenha 

longevidade estética e funcional da prótese 

dentária. O valor deverá contemplar todas as 05 

Unid 64 R$497,30 31.827,20 
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sessões (molde com alginato, prova dos dentes em 

cera, entrega e ajuste) OBS: (em cromo cobalto) 

VALOR GLOBAL  R$63.654,40 

 

1.3. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, para os fins do disposto no inciso XIII 

do art.6º da Lei Federal nº 14.133/2021.  

1.4. A Modalidade de contratação será de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da Lei Federal nº 

14.133/21 e regulamentado pelo Decreto Municipal 70/2023 e demais legislação pertinentes. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados de confecção de próteses 

odontológicas removíveis, compreendendo próteses totais e próteses parciais removíveis, com fornecimento 

integral de materiais, insumos, equipamentos, infraestrutura laboratorial e mão de obra especializada, 

destinadas ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de São José do 

Barreiro/SP, no âmbito da Política Nacional de Saúde Bucal – Programa Brasil Sorridente. 

A contratação fundamenta-se no disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.572, de 8 de maio 

de 2023 e na Lei Federal nº 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, bem como nas diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente, instituída pelo 

Ministério da Saúde, que visa ampliar o acesso da população aos serviços odontológicos especializados, 

especialmente às ações de reabilitação oral por meio da oferta de próteses dentárias. 

2.2. Da Descrição da Necessidade da Contratação 

A reabilitação oral por meio de próteses dentárias constitui procedimento essencial para a recuperação da saúde 

bucal dos pacientes acometidos pela perda parcial ou total dos elementos dentários (edentulismo), condição 

que compromete significativamente a mastigação, a fonação, a estética facial e a autoestima, podendo 

ocasionar prejuízos nutricionais, psicológicos e sociais, com impacto direto na qualidade de vida da população. 

Nesse contexto, a oferta de próteses odontológicas representa importante ação de promoção da saúde, 

prevenção de agravos e recuperação funcional, contribuindo para a reinserção social dos pacientes, 

especialmente idosos e pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, público predominante 

atendido pelo Sistema Único de Saúde. 

A Secretaria Municipal de Saúde, por intermédio do Serviço Municipal de Odontologia, realiza o diagnóstico, 

planejamento e acompanhamento clínico dos pacientes indicados para reabilitação protética.  

Entretanto, o Município de São José do Barreiro/SP não dispõe de laboratório próprio de prótese dentária, nem 

de estrutura física, equipamentos específicos e profissionais especializados para executar a etapa laboratorial 

necessária à confecção das próteses odontológicas. 

Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se indispensável para garantir a continuidade da 

assistência odontológica especializada, assegurando que os usuários do SUS tenham acesso aos serviços de 
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reabilitação oral de forma contínua, eficiente e com observância das normas técnicas, sanitárias e éticas 

aplicáveis. 

A empresa contratada será responsável pela execução integral dos serviços laboratoriais, incluindo a 

confecção, provas, ajustes, reembasamentos, acabamentos, polimentos, reparos e demais procedimentos 

necessários à entrega das próteses em perfeitas condições de uso, utilizando materiais odontológicos 

certificados e observando rigorosamente as especificações técnicas estabelecidas pelo Conselho Federal de 

Odontologia (CFO), pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais normas vigentes. 

A presente contratação também possibilita o cumprimento das metas assistenciais estabelecidas pelo Programa 

Brasil Sorridente, fortalecendo a Atenção Primária à Saúde e ampliando o acesso da população aos serviços 

especializados de saúde bucal, em consonância com os princípios da universalidade, integralidade, equidade, 

eficiência e continuidade dos serviços públicos de saúde. 

Além disso, a terceirização da etapa laboratorial revela-se a solução técnica e economicamente mais vantajosa 

para a Administração Pública, uma vez que evita elevados investimentos na implantação e manutenção de 

laboratório próprio, aquisição de equipamentos de alto custo, contratação de técnicos especializados e 

atendimento às exigências sanitárias específicas, permitindo que o Município concentre seus esforços na 

assistência clínica prestada pelas equipes de saúde bucal. 

Diante do exposto, evidencia-se a necessidade da contratação de empresa especializada para a prestação dos 

serviços objeto deste Termo de Referência, garantindo a continuidade das ações de reabilitação oral 

desenvolvidas pelo Município, a efetividade da política pública de saúde bucal e a adequada aplicação dos 

recursos públicos, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, interesse público e 

continuidade dos serviços essenciais. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de 

próteses odontológicas removíveis, compreendendo próteses totais e próteses parciais removíveis, destinadas 

aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de São José do Barreiro/SP, no âmbito da Política 

Nacional de Saúde Bucal – Programa Brasil Sorridente. 

A execução compreenderá todas as etapas laboratoriais necessárias à produção das próteses, incluindo o 

fornecimento integral de materiais, insumos, equipamentos, infraestrutura técnica, mão de obra especializada, 

realização de provas laboratoriais, ajustes, acabamentos, polimentos, reembasamentos, consertos e demais 

procedimentos indispensáveis para a entrega das próteses em perfeitas condições de adaptação e uso. 

Os procedimentos clínicos, tais como avaliação odontológica, diagnóstico, moldagens, registros 

intermaxilares, instalação das próteses e acompanhamento clínico dos pacientes, permanecerão sob 

responsabilidade da equipe de Saúde Bucal do Município, cabendo à empresa contratada a execução exclusiva 

das etapas laboratoriais, em conformidade com as prescrições emitidas pelos cirurgiões-dentistas da rede 
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municipal. 

A solução foi concebida considerando todo o ciclo de vida do objeto, abrangendo desde o recebimento da 

solicitação encaminhada pelo profissional responsável, passando pela confecção laboratorial, realização das 

provas técnicas, eventuais ajustes, entrega definitiva da prótese, assistência técnica durante o período de 

garantia e, quando necessário, realização de reparos ou reembasamentos decorrentes de defeitos de fabricação. 

O ciclo de vida da contratação compreende, de forma integrada, as seguintes etapas: 

I – Atendimento e encaminhamento do paciente pela equipe odontológica municipal; 

II – Recebimento das moldagens, modelos, registros e demais informações técnicas encaminhadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde; 

III – Confecção laboratorial da prótese odontológica, observando rigorosamente as especificações técnicas e 

anatômicas definidas pelo cirurgião-dentista responsável; 

IV – Realização das provas técnicas necessárias para verificação da adaptação, estética, oclusão e 

funcionalidade; 

V – Execução dos ajustes eventualmente solicitados pelo profissional responsável; 

VI – Acabamento, polimento, higienização e entrega definitiva da prótese ao Município; 

VII – Acompanhamento pós-entrega, incluindo assistência técnica, ajustes, reparos e reembasamentos quando 

decorrentes de falhas de fabricação, durante o período de garantia contratual. 

A empresa contratada deverá utilizar exclusivamente materiais odontológicos novos, certificados pelos órgãos 

competentes, biocompatíveis e registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

observando as normas técnicas aplicáveis, especialmente aquelas expedidas pelo Conselho Federal de 

Odontologia (CFO), Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais legislações sanitárias 

vigentes. 

A solução contempla ainda a adoção de boas práticas de sustentabilidade durante todo o ciclo de vida do objeto, 

mediante utilização racional de materiais, adequada segregação e destinação ambientalmente correta dos 

resíduos gerados durante os processos laboratoriais, observando a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

nº 12.305/2010), as normas da ANVISA e demais legislações ambientais pertinentes. 

Sob o aspecto da eficiência administrativa, a contratação mostra-se mais vantajosa do que a execução direta 

pelo Município, tendo em vista que a Administração não dispõe de laboratório próprio, equipamentos 

específicos, insumos laboratoriais nem profissionais técnicos habilitados para execução dos serviços, sendo 

necessária a realização de elevados investimentos para implantação, manutenção e funcionamento de estrutura 

própria. 

Além disso, a terceirização permite maior flexibilidade operacional, redução dos custos de manutenção de 

equipamentos, atualização tecnológica contínua dos processos laboratoriais, maior controle da qualidade dos 

serviços executados e atendimento tempestivo da demanda assistencial, garantindo a continuidade das ações 

de reabilitação oral desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Ao final do ciclo de vida de cada prótese, eventual necessidade de substituição em decorrência do desgaste 
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natural 

decorrente do uso será objeto de nova avaliação clínica realizada pela equipe odontológica do Município, 

observados os protocolos assistenciais do Sistema Único de Saúde (SUS), não se confundindo com as hipóteses 

de garantia decorrentes de defeitos de fabricação. 

Dessa forma, a solução adotada atende aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço 

público, interesse público, qualidade da assistência e sustentabilidade, proporcionando atendimento adequado 

à população usuária do SUS e assegurando a efetividade da Política Nacional de Saúde Bucal – Programa 

Brasil Sorridente. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Qualificação Técnica 

A empresa deverá comprovar aptidão para a execução do objeto mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

4.1.1. Do Responsável Técnico: 

a) Registro ativo e regular no Conselho Regional de Odontologia (CRO) do Técnico em Prótese Dentária 

(TPD) ou do Cirurgião-Dentista responsável técnico, conforme a legislação vigente; 

b) Diploma ou certificado de conclusão do curso de Técnico em Prótese Dentária (TPD), quando aplicável; 

c) Comprovação do vínculo do responsável técnico com a empresa, nos termos da legislação vigente, quando 

aplicável. 

4.1.2. Do Laboratório de Prótese Dentária: 

a) Registro ativo e regular do Laboratório de Prótese Dentária junto ao Conselho Regional de Odontologia 

(CRO); 

b) Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) compatível com a atividade desenvolvida, quando 

exigido pela legislação aplicável; 

c) Alvará Sanitário vigente, expedido pela autoridade sanitária competente; 

d) Licença de funcionamento ou documento equivalente, quando exigido pelo órgão competente. 

4.2. Sustentabilidade 

4.2.1. A contratada deverá adotar práticas que minimizem os impactos ambientais decorrentes da execução 

dos serviços, promovendo o gerenciamento e o descarte ambientalmente adequado dos resíduos gerados 

durante a confecção das próteses dentárias, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigente. 

4.2.2. A empresa deverá apresentar Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), nos 

termos da RDC ANVISA nº 222/2018 e demais normas aplicáveis. 

4.3. Subcontratação 

Não será permitida a subcontratação do objeto, em razão da necessidade de garantir o controle da qualidade 

dos serviços prestados e a responsabilidade técnica da empresa contratada. 

4.4. Garantia da Contratação 
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Não 

será exigida garantia de execução do contrato, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.5. Obrigações da Contratante 

A Contratante deverá: 

4.5.1. Encaminhar à Contratada as solicitações de confecção das próteses dentárias, acompanhadas das 

informações técnicas fornecidas pelos cirurgiões-dentistas da rede municipal; 

4.5.2. Disponibilizar profissionais habilitados para a realização das moldagens, registros, provas, instalação e 

acompanhamento clínico dos pacientes; 

4.5.3. Receber os serviços e as próteses confeccionadas, verificando sua conformidade com as especificações 

técnicas estabelecidas; 

4.5.4. Comunicar à Contratadas quaisquer irregularidades constatadas na execução dos serviços ou nas próteses 

fornecidas; 

4.5.5. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e prazos estabelecidos no contrato; 

4.5.6. Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

 

4.6. Obrigações da Contratada 

A Contratada deverá: 

4.6.1. Confeccionar as próteses dentárias em estrita conformidade com as especificações técnicas 

encaminhadas pelos cirurgiões-dentistas da Secretaria Municipal de Saúde; 

4.6.2. Utilizar materiais novos, de primeira qualidade, registrados e compatíveis com as normas sanitárias e 

técnicas vigentes; 

4.6.3. Executar os serviços nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 

4.6.4. Realizar, sem qualquer ônus para a Administração, os ajustes, reembasamentos, reparos ou substituições 

das próteses que apresentarem defeitos de fabricação, inadequação ou desconformidade com as especificações 

encaminhadas; 

4.6.5. Garantir a qualidade das próteses confeccionadas durante o período de garantia contratual; 

4.6.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação, qualificação técnica e 

regularidade exigidas para a contratação; 

4.6.7. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

demais despesas decorrentes da execução dos serviços; 

4.6.8. Observar rigorosamente as normas do Conselho Federal de Odontologia (CFO), do Conselho Regional 

de Odontologia (CRO), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais legislações 

aplicáveis aos laboratórios de prótese dentária. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DE OBJETO 

Condições de Execução 
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5.1. A execução dos serviços terá início a partir do recebimento, pela Contratada, da Autorização de Serviço 

(AS), emitida pela Secretaria Municipal de Saúde. 

5.2. Após o recebimento da autorização, os modelos, moldagens e demais informações técnicas necessárias à 

confecção das próteses dentárias. 

5.3. O prazo para conclusão e entrega de cada prótese será de até 20 (vinte) dias úteis, contados da data do 

recebimento das moldagens e das informações técnicas fornecidas pelo cirurgião-dentista responsável, 

podendo ser reduzido em casos de urgência devidamente justificados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

5.4. As próteses confeccionadas deverão ser entregues na Unidade Básica de Saúde, localizada na Rua 

Antônio José Airosa – Centro – São José do Barreiro/SP. 

5.5. Caso não seja possível cumprir o prazo estabelecido, a Contratada deverá comunicar formalmente a 

Contratante, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, apresentando as justificativas para análise, 

ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior. 

Garantia e Ajustes 

5.6. A Contratada deverá garantir a qualidade das próteses confeccionadas pelo prazo de 12 (doze) meses 

contados do recebimento definitivo, responsabilizando-se por defeitos de fabricação ou qualidade do produto.  

5.7. Durante o período de garantia, a Contratada deverá realizar, sem qualquer ônus para a Administração, os 

ajustes, reembasamentos, reparos ou substituições das próteses que apresentarem defeitos de fabricação ou 

desconformidade com as especificações técnicas encaminhadas pelo cirurgião-dentista responsável. 

5.8. Todas as despesas decorrentes da retirada, transporte, devolução das próteses, bem como dos materiais e 

da mão de obra necessários à execução dos ajustes, reparos ou substituições, correrão exclusivamente por conta 

da Contratada. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Prazo de vigência do contrato e possibilidade de prorrogação: 

Após a homologação do certame, será formalizado o instrumento contratual, com vigência de 6 (seis) meses, 

podendo ser prorrogado por igual período, mediante interesse da Administração e observadas as disposições 

legais aplicáveis. 

Todas as comunicações entre o município e a contratada deverão ser realizadas por escrito, sempre que exigido 

pela formalidade, sendo permitida a utilização de mensagens eletrônicas para esse fim, respeitando os 

princípios da transparência e da eficiência administrativa.  

6.2 A gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do Secretário Municipal de Saúde, SR. LEANDRO 

AUGUSTO MARCONDES PINTO, A fiscalização, por sua vez, será conduzida por  DALVA IRENE 

RODRIGUES DE LIMA designado para garantir o cumprimento rigoroso de todas as condições contratuais 

e assegurar os melhores resultados para a Administração Pública. A fiscal acompanhará a execução do 

contrato, registrando todas as ocorrências relevantes para assegurar a conformidade com os termos 
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estabelecidos. 

      O fiscal técnico acompanhará de perto a execução do contrato, realizando registros detalhados de todas as 

ocorrências pertinentes e assegurando a conformidade com os termos acordados, a fim de evitar qualquer 

descumprimento ou falhas na execução dos serviços. Caso sejam identificadas irregularidades, 

inconformidades ou não conformidades, o fiscal emitirá notificações formais, estipulando prazos para a 

correção das falhas, a fim de garantir a continuidade do processo dentro dos padrões estabelecidos.  

      Em situações que exigem decisões ou ações fora da competência do fiscal, o assunto será encaminhado ao 

gestor do contrato, que tomará as medidas cabíveis, buscando sempre soluções eficazes e conforme as normas 

legais aplicáveis. O cumprimento integral das condições contratuais será monitorado e as partes contratantes 

serão solidariamente responsáveis pelas consequências de eventuais falhas na execução do contrato, seja total 

ou parcial.  

     Além disso, outras cláusulas e especificações detalhadas sobre a gestão do contrato serão incorporadas no 

documento contratual, abrangendo aspectos como penalidades, reajustes, e condições para eventual rescisão 

contratual. O contrato deverá ser executado com total fidelidade às disposições acordadas, em conformidade 

com as normas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021, sendo que cada parte será responsável pelas 

consequências da inexecução total ou parcial do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1 Não produziu os resultados acordados; 

7.1.2 Deixou de entregar, entregou com atraso ou entregou materiais em desconformidade com as 

especificações técnicas ou abaixo da qualidade mínima exigida. 

 

7.2.1 Liquidação 

7.2.2 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 7 (sete) dias úteis para 

fins de liquidação. 

   7.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

• A data da emissão; 

• Os dados do empenho e do órgão contratante; 

• O valor a pagar; 

• Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

   7.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
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 7.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

7.3 Prazo de pagamento 

   7.3.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis contados a partir da data da emissão da nota 

fiscal.: 

  7.3.2 O Gestor do Contrato comunicará à Secretaria Municipal de Fazenda para reter o pagamento de valor 

proporcional à multa de inexecução contratual parcial ou total, bem como, referente a outras multas por 

descumprimento contratual. 

7.4 Caso os serviços sejam recusados ou os documentos apresentem erros, o prazo de pagamento será contado 

a partir da data da regularização dos serviços ou dos documentos, a depender do evento. 

7.5 Forma de pagamento 

   7.5.1 Para o pagamento, a contratada deverá possuir conta corrente jurídica (em nome da empresa), com os 

mesmos dados da ata/contrato. 

   7.5.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

   7.5.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

   7.5.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

   7.5.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

   7.5.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº. 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ELETRÔNICA, com fundamento na redação do artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

8.1.1 Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será de forma parcelada  
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Justificativa: O fornecimento do objeto será realizado de forma parcelada, em razão de a demanda estar 

diretamente vinculada aos atendimentos realizados pelo Serviço Municipal de Odontologia, os quais ocorrem 

de maneira contínua e conforme a necessidade dos pacientes encaminhados. 

A confecção de próteses odontológicas depende de avaliação clínica individual, moldagens, provas e demais 

procedimentos técnicos específicos para cada paciente, não sendo possível definir previamente a quantidade 

exata de próteses a serem confeccionadas em cada período. 

Assim, o fornecimento parcelado possibilita que a Administração solicite os serviços de acordo com a demanda 

efetiva, evitando a confecção antecipada de próteses, o desperdício de recursos públicos, o acúmulo de 

materiais e garantindo maior eficiência na execução contratual, no controle dos quantitativos e na adequada 

aplicação dos recursos públicos. 

 

8.1.2 Critérios de aceitabilidade de preços 

Valore Global: Tabela constante no item 1.2 deste Termo de Referência. 

Exigências de habilitação 

8.3 para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.4.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.4.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.4.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.4.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.4.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.4.10 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 

17 a 19 e 165). 

8.4.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Habilitação fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira 

8.4.12 Comprovante de inscrição e de situação cadastral Pessoa Jurídica – CNPJ;  

8.4.13 Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;  

8.4.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.15 Certidão negativa de débitos municipais;  

8.4.16 Certificado de regularidade empregador – FGTS; 

8.4.17 Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

8.4.18 Certidão negativa de pedidos de falência, concordatas, recuperações judiciais e extrajudiciais; 

8.4.19 Certidão negativa de apenados de impedimentos de contrato/licitação - TCESP; 

8.4.20 Certidão negativa de licitantes inidôneos - TCU; 

8.4.21 Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

8.4.22 Certidão de regularidade na contratação de aprendizes – MTE; 

8.4.23 Certidão de cota PCD – MTE; 

8.4.24 Cópia (s) do documento com foto do responsável legal da empresa 

8.4.25. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.4.26 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

8.5 Qualificação técnica  

8.5.1. Do Responsável Técnico: 

a) Registro ativo e regular no Conselho Regional de Odontologia (CRO) do Técnico em Prótese Dentária 

(TPD) ou do Cirurgião-Dentista responsável técnico, conforme a legislação vigente; 

b) Diploma ou certificado de conclusão do curso de Técnico em Prótese Dentária (TPD), quando aplicável; 

c) Comprovação do vínculo do responsável técnico com a empresa, nos termos da legislação vigente, quando 

aplicável. 

8.5.2. Do Laboratório de Prótese Dentária: 

a) Registro ativo e regular do Laboratório de Prótese Dentária junto ao Conselho Regional de Odontologia 

(CRO); 

b) Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) compatível com a atividade desenvolvida, quando 

exigido pela legislação aplicável; 

c) Alvará Sanitário vigente, expedido pela autoridade sanitária competente; 

d) Licença de funcionamento ou documento equivalente, quando exigido pelo órgão competente. 

e) A empresa deverá apresentar Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), nos 

termos da RDC ANVISA nº 222/2018 e demais normas aplicáveis. 

 

8.6. DECLARAÇÕES  

8.6.1. DECLARAÇÃO do representante legal, observado o disposto no Anexo II.  

 

09.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo total estimado da contratação é de R$ R$63.654,40 (sessenta e três mil, seiscentos e cinquenta e 

quatro reais e quarenta centavos.). A estimativa de preços foi realizada por meio de pesquisa de mercado junto 

a potenciais fornecedores, conforme documentos anexados aos autos do processo. 

9.2. A definição do valor estimado definitivo será realizada pelo Departamento de Compras, mediante pesquisa 

de preços, observando os parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, cujos documentos 

comprobatórios integrarão os autos do processo administrativo. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Municipal indicado pelo setor de contabilidade. 
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11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

 

 

 

São José do Barreiro, de 08 julho de 2026. 

 

 

 

________________________________ 

Leandro Augusto Marcondes Pinto 

Secretário Municipal de Administração 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 059/2026  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 027/2026 

COM BASE NO ART. N.º 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

ANEXO II 
 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
 

OBJETO: Constitui objeto da presente Dispensa de Licitação, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS 
REMOVÍVEIS, COMPREENDENDO PRÓTESES TOTAIS E PRÓTESES PARCIAIS REMOVÍVEIS, INCLUINDO 
O FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA 
NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
 

Razão social: 

nº do CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 
 

 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 PRÓTESE TOTAL mandibular e maxilar - 

Prótese total em resina acrílica com dentes 

nacionais, com dureza superficial que confira 

resistência ao desgaste químico e por atrito 

mastigatório, com variedade e tons e 

tamanhos compatíveis à indicação clínica e 

estabilidade, cor e brilho que mantenha 

longevidade estética e funcional de prótese 

dentária. O valor deverá contemplar todas as 

06 sessões (molde inicial, segunda 

moldagem pasta zoe, ajuste de rolete de 

cera, prova dos dentes, entrega e ajuste 

final). 

Unid 64 
  

2 PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL 

mandibular e maxilar - Prótese parcial 

removível com dentes nacionais anteriores e 

posteriores também em resina acrílica, com 

dureza superficial que confira resistência ao 

desgaste químico e por atrito mastigatório 

com variedades de tons, tamanhos 

compatíveis á indicação clínica e estabilidade 

de cor, brilho que mantenha longevidade 

Unid 64 
  



 

Página 26 de 39  

estética e funcional da prótese dentária. O 

valor deverá contemplar todas as 05 sessões 

(molde com alginato, prova dos dentes em 

cera, entrega e ajuste) OBS: (em cromo 

cobalto) 

VALOR GLOBAL  R$ 

 
Valor Global da Proposta (Por extenso) 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 

por conta da empresa contratada. 

 

 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Termo deReferência. 

 
 
 
 

Cidade, dia, mês e ano. 

 

 

 

Assinatura do Responsável 

RG: 

CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 059/2026  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 027/2026 

COM BASE NO ART. N.º 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
 

ANEXO III  
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa _________________________________________________, 
inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________, com sede na 
_____________________________________________________________________, por intermédio 
de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as penas da lei e para os devidos fins da 
Dispensa de Licitação nº 027/2026:  
 

1. Trabalho do Menor: Que, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (catorze) anos.  

2. Inexistência de Fatos Impeditivos e Inidoneidade: Que a empresa não foi declarada inidônea 
para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores.  

3. Conhecimento e Aceitação dos Termos: Que conhece as especificações do objeto e os 
termos constantes neste Edital/Aviso de Contratação Direta e seus ANEXOS, concordando com 
todas as exigências ali contidas e possuindo plena capacidade para cumpri-las.  

4. Responsável pela Assinatura: Na qualidade de Proponente deste procedimento de Dispensa 
de Licitação , que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) _______________________, 
portador(a) do RG nº _______________________ e CPF nº _______________________, cuja 
função/cargo é _______________________ (sócio administrador / procurador / diretor), 
responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho / 
Autorização de Fornecimento).  

5. Inexistência de Vínculo Familiar (Nepotismo): Que não possui nenhum sócio ligado ao 
Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais por matrimônio ou parentesco, 
afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como não possui em seu quadro 
social nenhum servidor deste Município.  

6. Incompatibilidade com Autoridades Contratantes: Que a empresa não contratará 
empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do 
STF (Supremo Tribunal Federal).  

7. Custos Trabalhistas Integrados: Que as propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes. 

8. Atendimento aos Requisitos de Habilitação: Que a empresa atende plenamente aos 
requisitos de habilitação exigidos e que o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei.  

9. Canais Oficiais de Comunicação: Que, em caso de qualquer comunicação futura referente a 
este Processo Administrativo, bem como em caso de contratação, concorda que as notificações 
e a correspondente Autorização de Fornecimento (AF) ou Nota de Empenho sejam 
encaminhadas para o seguinte endereço eletrônico:  

o E-mail: ____________________________________________________ 
o Telefone: (___) ________________________ 
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10. Dever de Atualização Cadastral: Compromete-se, caso altere o citado e-mail ou telefone, a 

protocolizar imediatamente o pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, 
sob pena de ser considerado como intimado e notificado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
 

11. Acompanhamento da Execução: Nomeia e constitui o(a) senhor(a) ____________________, 
portador(a) do CPF sob nº ___________________________, para ser o(a) responsável por 
acompanhar a execução do objeto e o recebimento dos materiais decorrentes desta Dispensa 
de Licitação, praticando os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 
instrumento convocatório e seus Anexos. 
 

 
 
São José do Barreiro/SP, _____ de _________________ de 2026.  
 

 
 
 
 
 
 
 

Assinatura do Responsável Legal  
Nome: _____________________ 
 RG: ______________________  
CPF: ______________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 059/2026  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 027/2026 

COM BASE NO ART. N.º 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

ANEXO IV 
 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 
 

 CONTRATO NºXX/XXX 
“CONTRATAÇÃO DIRETA COM DISPENSA DE 
LICITAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A ............. E 
A EMPRESA  ” 
 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BARREIRO, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ/MF sob o n° 45.200.623/0001-46, com sede 
na Avenida Virgilio Pereira, 231, centro, São Jose Do barreiro-SP, CEP: 12830-000, doravante 
denominada CONTRATANTE, representada pela Srª, ............................., brasileiro, solteiro, portador do 
RG nº .......................... e inscrito no CPF/MF sob o n.º , 
domiciliada e residente nesta cidade, com endereço .................................................................................... , de 
um lado, e de outro lado a empresa,  , inscrita no CNPJ sob o n° 
 , sediada na  , n°  , Bairro:  , CEP: 
 , na cidade de  , neste ato representado por 
 , portador da cédula de RG nº  e inscrito no CPF 
sob nº   , doravante denominado simplesmente CONTRATADO, ajustam e 
convencionam as obrigações e compromissos recíprocos que assumem em consonância com a Lei Federal 
nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, Processo de Dispensa de Licitação nº__/2026 e demais normas 
complementares, consoante às cláusulas e condições que seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Objeto da contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONFECÇÃO DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS REMOVÍVEIS, COMPREENDENDO PRÓTESES TOTAIS E 
PRÓTESES PARCIAIS REMOVÍVEIS, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS, 
EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

  
Item Descrição do Objeto Unid. Quant. Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 PRÓTESE TOTAL mandibular e maxilar - Prótese 

total em resina acrílica com dentes nacionais, com 

dureza superficial que confira resistência ao 

desgaste químico e por atrito mastigatório, com 

variedade e tons e tamanhos compatíveis à 

indicação clínica e estabilidade, cor e brilho que 

mantenha longevidade estética e funcional de 

prótese dentária. O valor deverá contemplar todas 

as 06 sessões (molde inicial, segunda moldagem 

Unid 64 
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pasta zoe, ajuste de rolete de cera, prova dos 

dentes, entrega e ajuste final). 

2 PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL mandibular e 

maxilar - Prótese parcial removível com dentes 

nacionais anteriores e posteriores também em 

resina acrílica, com dureza superficial que confira 

resistência ao desgaste químico e por atrito 

mastigatório com variedades de tons, tamanhos 

compatíveis á indicação clínica e estabilidade de 

cor, brilho que mantenha longevidade estética e 

funcional da prótese dentária. O valor deverá 

contemplar todas as 05 sessões (molde com 

alginato, prova dos dentes em cera, entrega e 

ajuste) OBS: (em cromo cobalto) 

Unid 64 
  

VALOR GLOBAL  R$ 

 
 
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE ENTREGA 

2.1. Os serviços serão realizado de forma parcial, conforme descrito no Termo de Referencia,  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII) 

3.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO 

4.1.2  O prazo de vigência da contratação será de 6 (seis) meses, contados da data de assinatura do 

instrumento contratual, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado 

por igual período 

4.1.3 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o CONTRATADO. 

4.1.4 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

4.1.5 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

4.1.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação 

REAJUSTE (art. 92, V) 

4.4. Os preços contratados somente poderão ser reajustados em caso de prorrogação da vigência 

contratual, observado o interregno mínimo de 12(dose) meses, contado da data do orçamento estimado 

ou da data-base prevista no edital, conforme a legislação aplicável. 
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O 

reajuste será calculado com base na variação do índice IPCA, divulgado pelo IBGE incidindo 

exclusivamente sobre as obrigações relativas ao período subsequente ao reajuste. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 As regras acerca da subcontratação são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92 V e VI) 

6.1.   O valor do presente Termo de Contrato é de R$ _________ (....................) 

, o valor acima será pago de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos.  

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

6.3. O pagamento será efetuado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente 

por ela indicada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de atesto do responsável na nota 

fiscal. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES (art. 92, X e XI) 
7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA- DA NATUREZA DE DESPESA (ART. 92, VIII) 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do CONTRATANTE, para o exercício de 2026 na dotação abaixo discriminada: 

 

 
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO (art. 92, XVIII) 
9.1.  Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, fica designado para acompanhar 

e fiscalizar a execução, ..................., RG .................., CPF ............................................................................. , 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, até mesmo 

perante terceiro, por qualquer irregularidade na prestação dos serviços, não implicando responsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, conforme previsão do Art. 120 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
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de 

2021. 

9.3. A fiscalização técnica, administrativa e a gestão do contrato ficarão a cargo de servidores distintos, que 

deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade da execução do contrato, conforme o Art. 117, § 1º 

ao 4º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.4. A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, durante o período de vigência do contrato, 

para representá-la sempre que for necessário. 

9.5. O servidor responsável pela gestão do Contrato (Gestor), terá seguintes atribuições: 

a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais. 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo 

a defesa prévia à CONTRATADA. 

c) Atestar as Notas Fiscais encaminhadas à unidade competente para pagamento em conjunto com os 

fiscais administrativos e Técnicos. 

d) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do Contrato não seja 

ultrapassado. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA (art. 92 XIV e XVI e XVII) 

 10.1 As obrigações da CONTRATADA são previstas no item 4.6 do TR. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92 XIV). 

11.1 As obrigações da CONTRATANTE são previstas no item 4.5 do TR. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS IRREGULARIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 
12.1. A fiscalização pela CONTRATANTE, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios, e, na ocorrência desta, não implica na corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidades com a Art. 120 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV) Multa: 
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a) multa de 2% (dois por cento), sobre o valor total do contrato, por reincidência de 02 (duas) advertências; 

b) multa equivalente a 4% (quatro por cento), sobre o valor total do contrato, por dia, pelo não cumprimento 

dos prazos de entrega, admitindo-se o máximo de 05 (cinco) dias, após o que poderá ser reconhecida a 

inexecução do ajuste; 

c) multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer condição do contrato 
e, aplicada em dobro, em caso de reincidência; 
d) multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do contrato, por inexecução parcial deste ajuste, 
observando-se a proporcionalidade de parte do contrato cumprido, independentemente das demais sanções 
cabíveis; 
e) multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor total do contrato, por inexecução total deste juste, 

independentemente das demais sanções cabíveis; 

f) multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor total homologado, pela recusa injustificada da licitante 

vencedora em assinar o Contrato; 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
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(Ceis) e 

no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses na Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes). 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

14.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Em consonância com as diretrizes legais mais recentes e em conformidade com a modernização da 

legislação de licitações e contratos, prioriza-se a Lei nº 14.133/21 como principal referência para a execução 

deste contrato. A Lei nº 14.133/21 será aplicada em sua totalidade, exceto nos casos em que disposições 

específicas da legislação estadual ou municipal sejam mais rigorosas ou favoráveis, prevalecendo nestes 

casos a norma mais benéfica à Administração Pública. 

15.2. Em situações não previstas explicitamente no Termo de Referência ou no contrato, a legislação 

aplicável, especialmente a Lei nº 14.133/21, será utilizada como referência para a resolução de casos omissos. 

Qualquer lacuna na legislação será preenchida por analogia, considerando os princípios e diretrizes 

estabelecidos na Lei nº 14.133/21 e na legislação pertinente. 

15.3. Quaisquer alterações na legislação aplicável que ocorram durante a execução do contrato 
serão consideradas e incorporadas ao contrato, desde que não impliquem em ônus ou obrigações adicionais 

não previstas inicialmente no contrato, a menos que haja concordância expressa das partes contratantes. 
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CLÁUSULA DECIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

16.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

16.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

16.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

16.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diario Municipal, na forma prevista no  art. 

91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
CLAUSULA DECIMA OITAVA – DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da cidade de Bananal- SP, para dirimir as questões divergentes caso existam, e não sejam 

resolvidas entre Contratante e Contratado. E por estarem justos e contratados, assinam a contratante, a 

contratada e duas testemunhas, em 02 (duas) vias de mesmo teor. 

 
 
 
São Jose do Barreiro, ___________de __________de 2026. 
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_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
  

 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1-_____________________________________ 
RG: 
 
 
2- __________________________________________ 
RG: 
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ANEXO V.1 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 059/2026  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 027/2026 

COM BASE NO ART. N.º 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
 
 
CONTRATANTE: 
CONTRATADO: 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  /2026 

OBJETO: Constitui objeto da presente Dispensa de Licitação, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS 
REMOVÍVEIS, COMPREENDENDO PRÓTESES TOTAIS E PRÓTESES PARCIAIS REMOVÍVEIS, 
INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Advogado: ........OAB/SP..... 
 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 
do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 
 

São José do Barreiro/SP, ____de ___________________de 2026. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:   

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:   
 
Pela contratada: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:   

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura:   

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Cargo:   
CPF:  
Assinatura:   
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS(*) 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:   
Nome: 
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:   

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para 
a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência 
deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 
subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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ANEXO V.2 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 059/2026  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 027/2026 

COM BASE NO ART. N.º 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP  
CONTRATANTE:  
CNPJ Nº:   
CONTRATADA:  
CNPJ Nº:  
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA:  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONFECÇÃO DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS REMOVÍVEIS, COMPREENDENDO PRÓTESES 
TOTAIS E PRÓTESES PARCIAIS REMOVÍVEIS, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 
INSUMOS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

 
VALOR (R$):  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 
os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
e serão remetidos quando requisitados.  

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 
os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 
relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:  

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;  

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;  

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras 
ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma;  

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas 
metas;  

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 

LOCAL e DATA:  

 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 
 
 


